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REPÚBLICA DO PANAMÁ

PANAMÁ, R. DO P.

Ministério das Relações Exteriores

Gabinete do Ministro

D.M. No
DH/001/02

Panamá, 16 de abril de 2002

Senhor Secretário-Geral,


Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência com o fim de encaminhar-lhe o relatório oficial de agosto de 2001, preparado por este Ministério, que trata do Registro de Minas Terrestres Antipessoal e de Medidas de Implementação de nosso país, em obediência aos artigos 7 e 9 da Convenção sobre Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Terrestres Antipessoal e sobre sua Destruição, de 1997, da qual a República do Panamá é Estado signatário.


Valho-me desta oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.


José Miguel Alemán


Ministro das Relações Exteriores

A Sua Excelência o

Senhor César Gaviria

Secretário-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Estados Unidos da América

Anexo:  o documento mencionado

RELATÓRIO DA REPÚBLICA DO PANAMÁ SOBRE O REGISTRO NA OEA DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL E MEDIDAS DE IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO SOBRE PROIBIÇÃO DO USO, ARMAZENAMENTO, PRODUÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL E SOBRE SUA DESTRUIÇÃO, DE 1997, EM CONFORMIDADE COM OS ARTIGOS 7 E 9 DA REFERIDA CONVENÇÃO

PANAMÁ, AGOSTO DE 2001

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DIRETORIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS E TRATADOS

Tel: 211-4227/4228
Fax: 211-0437

A.
Medidas para Aplicação em Nível Nacional


Artigo 7.1.  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral...sobre:

a) As medidas de implementação nacionais referidas no artigo 9.”

Observação.  De acordo com o artigo 9, “Cada Estado Parte tomará todas as medidas legais, administrativas e outras apropriadas, inclusive a imposição de sanções penais, para prevenir e reprimir toda atividade proibida a um Estado Parte de acordo com esta Convenção executada em território ou por pessoas sob sua jurisdição ou controle.”


Esta Convenção foi ratificada pela República do Panamá e portanto tem força de lei no país, desde 1o de abril de 1999.  Constitui Lei da República desde 1998 (Lei No 50 de 1998).


A Constituição Política, por força de seu artigo 4, garante o respeito às obrigações internacionais contraídas pelo Estado panamenho.


Consta do Código Penal da República do Panamá uma disposição segundo a qual impedir o cumprimento de convênios ou tratados celebrados pelo país constitui uma ação típica, ou seja, corresponde à definição legal de um crime, para o qual se comina a pena de um a três anos de privação da liberdade.  Trata-se do artigo 313 do capítulo III, intitulado “Delitos contra a Comunidade Internacional”.


A Constituição Política, em seu artigo 307, desenvolvido pelo Decreto Executivo No 354 de 29 de dezembro de 1948 e pela Lei No 53 de 12 de dezembro de 1995, dispõe que somente o Governo Nacional pode fabricar e possuir “elementos de guerra”.  Adotada a Convenção, porém, resulta claro que o Governo não poderá fabricar nem possuir minas antipessoal e, para cumprir esta Convenção e as outras normas citadas, tampouco poderá permitir, no âmbito de sua jurisdição, a fabricação, o uso ou o armazenamento de mina antipessoal alguma, nem por suas próprias instituições nem por pessoa alguma, física ou coletiva.


Em seu artigo 237, o Código Penal comina a pena de dois a seis anos de prisão para quem atentar contra a segurança coletiva fabricando, fornecendo, adquirindo, subtraindo ou possuindo bombas e outros materiais explosivos, ou materiais destinados a sua preparação.  Em seu artigo 4, a Lei No 53, de 12 de dezembro de 1995, tipifica a cessão, a qualquer título, de armas cuja posse seja proibida por lei e a pune com pena de cinco a dez anos de prisão.  O artigo 3 dessa lei pune a importação ou exportação de armas proibidas com penas de quatro a sete anos de prisão.  Também há no Código Penal disposições que punem com penas de prisão a quem puser em risco ou destruir pessoas ou bens causando uma explosão.  Posto que a Convenção de Ottawa constitui lei da República, é ilegal qualquer atividade de fabricação ou transferência de minas terrestres antipessoal.  Qualquer pessoa que realize tais atividades estará cometendo algum dos delitos mencionados acima, e aquele ou aqueles funcionários que se envolverem nessas atividades responderão, ademais, por abuso de poder e descumprimento de funções; portanto, o caso estaria compreendido nas proibições constantes das normas mencionadas, que cominariam para o acusado as penas previstas para tais atos, além da apreensão seja dos dispositivos das minas seja das próprias minas em questão.

B.
Arsenais de minas antipessoal


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:


b)
...O total de minas antipessoal armazenadas que possua ou detenha ou que esteja sob sua jurisdição ou controle, inclusive especificação de tipo, quantidade e, se possível, números de lote de cada tipo de mina antipessoal armazenada.”


A República do Panamá não possui estoque de minas terrestres antipessoal em seu território nem em qualquer outra parte, nem tem mina antipessoal alguma sob sua jurisdição ou controle, nem tampouco nenhum de seus dispositivos.

C.
Localização de zonas minadas


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:


c)
...Na medida do possível, a localização de todas as áreas minadas sob sua jurisdição ou controle que contenham ou que se suspeite contenham minas antipessoal, incluindo o máximo possível de detalhes relativos ao tipo e à quantidade de cada tipo de mina antipessoal em cada área minada e quando foram colocadas.”


Até esta data, o Governo Nacional desconhece a localização de áreas minadas no território sob sua jurisdição.  O Governo dos Estados Unidos da América enviou ao Governo do Panamá relatórios em que nega a colocação de minas antipessoal armadas ou detonáveis nos territórios outrora sob sua jurisdição.  Em estudos de campo realizados pelo governo panamenho ainda não se encontraram zonas contaminadas com esse tipo específico de armas, embora se tenham realmente achado outros artefatos detonáveis e contaminação de outro tipo, como substâncias químicas nocivas, deixada pela ocupação estrangeira; contudo, o Governo Nacional tampouco descarta a possibilidade de existirem minas terrestres antipessoal em alguns pontos do território da República do Panamá.

D.
Retenção ou Transporte de Minas Antipessoal


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:


d)
Os tipos, quantidades e, se possível, números de lote de todas as minas antipessoal retidas ou transferidas para o desenvolvimento de técnicas de detecção, desminagem e destruição de minas e para o treinamento nessas técnicas, ou transferidas com o propósito de destruição, assim como as instituições autorizadas por um Estado Parte para manter ou transferir minas antipessoal, conforme o disposto no artigo 3.”


O Estado panamenho não possui arsenal de minas antipessoal nem detectou, até esta data, mina antipessoal alguma; por conseguinte, tampouco reteve ou transportou qualquer desses artefatos.  Ademais, como se desconhece a localiza exata das eventuais zonas contaminadas por estes no território nacional, tampouco foi necessário, até esta data, utilizar técnicas de destruição ou designar instituições idôneas para a retenção, transporte e destruição.  Caso se necessite efetuar a apreensão e algum tratamento posterior, o órgão governamental competente para executar esses procedimentos seria o Ministério do Governo e Justiça, por força das normas citadas no primeiro ponto deste relatório.

E. Situação do programa para a recuperação de instalações de produção de minas antipessoal


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:


e)
A situação de programas para a conversão ou fechamento de instalações produtoras de minas antipessoal.”


Não existem no território nacional, nem em qualquer outro país, instalações de produção de minas antipessoal sob o controle ou jurisdição do Estado panamenho.

F.
Situação dos programas para a destruição de minas antipessoal


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:


f)
A situação de programas para a destruição de minas antipessoal de acordo com o disposto nos artigos 4 e 5, incluindo detalhes dos métodos que serão usados na destruição, a localização de todos os lugares onde se efetuará a destruição e os padrões ambientais e de segurança aplicáveis a serem observados.”


Dado que não há minas antipessoal em depósito ou arsenal e que, até esta data, se desconhece a situação de minas antipessoal eventualmente plantadas no território da República do Panamá, o Estado panamenho não tem programas para a destruição de minas.

G.
Minas antipessoal destruídas após entrar em vigor a Convenção


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:


g)
Os tipos e quantidades de todas as minas antipessoal destruídas após a entrada em vigor desta Convenção para aquele Estado Parte, incluindo a especificação da quantidade de cada tipo de mina antipessoal destruída, conforme o disposto nos artigos 4 e 5, respectivamente, assim como, se possível, os números de lote de cada tipo de mina antipessoal no caso de destruição de acordo com o disposto no artigo 4.”


Tendo em vista que o Estado panamenho não possui minas antipessoal e que até esta data não foram localizadas zonas minadas, o Governo Nacional não destruiu mina antipessoal alguma.

H. Características técnicas de cada tipo de mina antipessoal produzida de sua propriedade ou em sua posse


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:


h)
As características técnicas de cada tipo de mina antipessoal produzida, até onde se conheça, e daquelas que, no momento, um Estado Parte possua ou detenha, fornecendo, quando possível, informações que possam facilitar a identificação e a eliminação de minas antipessoal; no mínimo, essa informação deve incluir dimensões, espoletas, conteúdo explosivo, conteúdo metálico, fotografias coloridas e outras informações que possam facilitar a desminagem.”


O Estado panamenho não produz nem produziu mina antipessoal alguma.  Tampouco é proprietário ou está de posse de mina antipessoal alguma.

I.
Medidas para proteger a população


Artigo 7.1  “Cada Estado Parte informará ao Secretário-Geral das Nações Unidas sobre...:

i) As medidas tomadas para alertar a população de modo imediato e eficaz quanto a todas as áreas identificadas conforme o disposto no parágrafo 2 do artigo 5.”


Observação.  Nos termos do artigo 5, parágrafo 2, “Cada Estado Parte se esforçará para identificar todas as áreas sob sua jurisdição ou controle nas quais se saiba ou se suspeite haver minas antipessoal colocadas e deverá assegurar o quanto antes que todas as áreas minadas sob sua jurisdição ou controle em que haja minas antipessoal tenham seu perímetro marcado, vigiado e protegido por cercas ou outros meios, a fim de assegurar a efetiva exclusão de civis até que todas as minas antipessoal contidas naquelas áreas tenham sido destruídas. A marcação deverá obedecer, no mínimo, aos padrões estabelecidos pelo Protocolo de Proibições e Restrições ao Emprego de Minas, Armas de Armadilha e Outros Artefatos, conforme emendado em 3 de maio de 1996, anexado à Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Excessivamente Nocivas ou Ter Efeitos Indiscriminados.”


Por outro lado, o Governo Nacional observou de fato medidas de advertência à população com referência a áreas afetadas por todo tipo de agentes contaminantes deixados pela ocupação dos Estados Unidos da Américas, como a delimitação dos polígonos de tiro outrora usados com fins militares e a proibição do ingresso do público nessas áreas e de qualquer uso das mesmas.
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